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Assunto: Recomendação: Elaboração de um Guião de Boas Práticas de Transparência 

na Assembleia Municipal de Braga 

A Assembleia Municipal é um órgão central da democracia local, com responsabilidades 

deliberativas e fiscalizadoras que exigem padrões de transparência, acessibilidade à 

informação e abertura à participação dos cidadãos. 

É hoje consensual que o cumprimento formal das obrigações de transparência não é, por si 

só, suficiente para garantir um acompanhamento informado e um escrutínio efetivo da 

atividade política municipal. Persistem limitações práticas no acesso à informação, na forma 

como esta é organizada e divulgada, e na capacidade dos cidadãos acompanharem e 

intervirem nos trabalhos da Assembleia Municipal. 

A Iniciativa Liberal (IL) tem vindo a sublinhar esta necessidade de forma consistente. No 

mandato anterior, na pessoa do deputado Bruno Machado, a IL apresentou uma 

recomendação com objetivos semelhantes, que, não tendo sido concretizada, mantém plena 

atualidade. É precisamente a ausência da sua execução que justifica que esta matéria volte a 

ser colocada à consideração deste órgão. 

A IL entende que estas limitações apenas se superam através da adoção progressiva de 

procedimentos sistematizados e orientados para os cidadãos. Nesse sentido, considera-se 

pertinente a elaboração de um Guião de Boas Práticas de Transparência, que funcione como 

um instrumento prático de melhoria contínua do funcionamento da Assembleia Municipal. 

A IL dispõe já de uma proposta de guião, e defende que o seu desenvolvimento seja realizado 

em sede própria, através de um grupo de trabalho conjunto entre todas as bancadas. 

Assim, a Iniciativa Liberal recomenda que a Assembleia Municipal de Braga, reunida em 19 de 

dezembro de 2025, delibere desenvolver um Guião de Boas Práticas de Transparência 

aplicável à sua atividade.



Proposta de Guião de Boas Práticas de Transparência para a Assembleia Municipal de Braga 

Introdução 

A Assembleia Municipal desempenha um papel vital na governação local, exercendo funções 

deliberativas e fiscalizadoras. Deve também representar os interesses da comunidade e 

promover uma participação continuada dos cidadãos nos processos de decisão. 

Para cumprir eficazmente estas funções, exige-se cada vez mais que o processo político seja 

informado, transparente e participativo. Só assim se conseguirá empoderar os agentes 

políticos e os cidadãos em geral, na sua atividade de escrutínio da atividade política, mas 

também na sua capacidade de contribuir para o desenvolvimento de políticas que reflictam 

as necessidades e desejos da população. 

Apesar do consenso geral em relação a estes ideais e da publicação de múltiplas leis, 

regulamentos e recomendações que vão no mesmo sentido, constata-se, na prática, a 

existência de uma forte desconexão entre aquilo que é a formulação abstrata desses 

princípios e aquilo que é a realidade das práticas institucionais que suportam a atividade da 

Assembleia Municipal. 

Um processo político informado, transparente e participativo, não surge com base no mero 

cumprimento de obrigações legais de transparência, normalmente demasiado abstratas para 

serem úteis, ou com procedimentos regimentais virados essencialmente para dentro, e 

concebidos numa era em que os processos eram em papel e a viabilidade prática de processos 

mais participativos era muito reduzida. O que se observa no enquadramento actual, é que os 

grandes princípios gerais acabam por embater em inúmeros pequenos obstáculos técnico- 

administrativos, que, na prática, acabam por inviabilizar o muito que hoje se poderia 

conseguir em termos de contribuição real para a melhoria do funcionamento da Democracia 

Local. 

Objetivos 

Este manual tem como objetivo promover o estabelecimento progressivo de novas práticas 

de transparência e participação cívica no âmbito da atividade política da Assembleia 

Municipal. Mais do que uma carta de princípios sobre o valor da transparência e da 

participação cívica, este documento pretende ser um guião para a concretização e



Divulgação de informação respeitante às sessões da Assembleia Municipal 

Este primeiro grupo de práticas refere-se à divulgação das sessões da Assembleia Municipal 

e à forma como essa divulgação deve deixar de ser quase exclusivamente direcionado para 

os membros da assembleia e deve, para além disso, passar a assumir os cidadãos em geral 

como um dos seus públicos-alvo. 

1. Independentemente das convocatórias destinadas ao cumprimento das obrigações 

legais, a realização das assembleias deve ser também ativamente divulgada junto dos 

cidadãos em geral, recorrendo para isso aos meios, conteúdos, formatos e linguagem 

que forem considerados os mais adequados para o efeito. 

2. O anúncio da realização da assembleia deve ser realizado no máximo uma semana 

após o agendamento da mesma, de modo a permitir uma maior divulgação e 

planeamento de todos os cidadãos que possam estar interessados em participar. 

3. No site da Assembleia Municipal deverá existir uma secção própria destinada 

exclusivamente ao incentivo da intervenção do público na Assembleia Municipal. Essa 

secção deverá estar bem destacada através de um separador “Participação dos 

Bracarenses”, que irá disponibilizar toda a informação e esclarecer todas as dúvidas 

associadas à inscrição de cidadãos para intervenções na Assembleia Municipal de 

Braga. Deverão também ser disponibilizados apontadores para intervenções 

realizadas por cidadãos em sessões anteriores, devendo estas incluir, o texto da 

comunicação, sempre que este tenha sido entregue por escrito pelo interveniente, e 

caso também exista por escrito, a resposta obtida em resultado da intervenção. 

4. A agenda da sessão da Assembleia Municipal deve ser publicada logo que a respetiva 

agenda esteja definida. Caso ainda seja processualmente possível fazer alterações na 

agenda, as mesmas devem ir sendo atualizadas na informação sobre a sessão. 

5. Na divulgação de cada sessão devem constar todos os elementos que constituem a 

agenda dessa sessão, de modo a que qualquer cidadão que pretenda participar possa 

ter uma visão realista de como é que a sessão se irá desenvolver. Assim, para além 

dos pontos da ordem de trabalhos, normalmente incluídos na convocatória enviado 

aos membros da assembleia, devem também ser referidos o período das intervenções 

do público e o período antes da ordem do dia. Essa referência é um sinal de 

reconhecimento da atitude participativa dos cidadãos envolvidos e também uma 

forma de promover e facilitar o acesso a informação sobre intervenções que,
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referentes a recomendações, declarações de voto e outras ações apresentadas quer 

no período antes ou da ordem do dia. Sempre que o responsável do respetivo 

documento não o envie no prazo determinado, seja por opção ou por omissão, essa 

situação deverá ser indicada explicitamente. 

3. Na generalidade dos casos, os documentos deverão ser disponibilizados 

preferencialmente em formato PDF. Devem também ser produzidos de modo a 

garantir a pesquisa interna no próprio documento, a cópia dos textos nele constantes 

e, se possível, a extração automática de meta-informação. 

4. Os documentos destinados a aprovação em assembleia devem ser disponibilizados 

com uma assinatura digital. Mesmo sendo documentos que ainda possam vir a sofrer 

alterações após a sua aprovação na assembleia, a assinatura digital é importante 

porque permite evitar problemas resultantes da existência de várias versões do 

documento em circulação em diversos contextos. Evita-se assim ambiguidades sobre 

qual o documento em discussão e qual a versão que foi aprovada. 

5. Os documentos com mais de 10 páginas deverão incluir no início uma tabela de 

conteúdos que permita perceber rapidamente a estrutura geral do próprio 

documento e saltar diretamente para uma qualquer secção de interesse. 

6. A Assembleia Municipal deverá constituir um arquivo digital das sessões realizados no 

qual deverão constar igualmente todos os documentos associados. 

7. Para uma mais eficaz divulgação pública das deliberações da Assembleia Municipal, 

estas deverão ser publicitadas no site institucional onde ficarão disponíveis. 

Transmissão das sessões da Assembleia Municipal 

A transmissão na Internet das sessões da Assembleia Municipal tem sido já uma realidade 

que importa potenciar. Para isso recomenda-se que progressivamente sejam introduzidas as 

seguintes funcionalidades: 

1. Permitir o acesso à transmissão através de múltiplos canais, facilitando assim o acesso 

por parte de públicos muito diversos que normalmente utilizam também canais de 

comunicação distintos. 

2. Acompanhar a transmissão da sessão com canais de informação complementar que 

descrevam em cada momento o que está a acontecer e disponibilizam a informação 

relevante sobre o tema em discussão.
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para O acesso a esses dados ser incluída nos relatórios em que os mesmos sejam 

usados. 

3. Cada repositório deve conter todos os dados públicos existentes no âmbito de um 

determinado relatório e sempre que possível deve disponibilizar os esses dados de 

forma desagregada, e.g. por meses ou por freguesias, mesmo quando nos relatórios 

estejam apenas resumidos. 

4. Os dados devem ser publicados segundo as boas práticas de dados abertos e devem 

estar organizados como um registo histórico com atualizações sucessivas ao longo de 

ciclos de atualização a determinar em função da sua natureza, mas nunca inferiores a 

ciclos anuais. 

5. Apesar da sua associação direta aos objetivos de informação de determinados 

relatórios, os dados partilhados devem tornar-se em si mesmos num instrumento de 

transparência, devendo por isso evitar-se quaisquer abordagens que limitem a sua 

análise com perspetivas distintas das previstas nos relatórios. 

6. Sempre que a disponibilização de determinados dados não seja possível devido à 

necessidade de salvaguardar a confidencialidade de informação constante nesses 

dados ou a privacidade individual, essa situação deverá ser indicada explicitamente 

nos relatórios que fazem uso dos mesmos. 

Relatório Anual de Atividades da Assembleia Municipal 

Independentemente de outras formas de publicitação das suas atividades, nomeadamente 

no seu próprio site, a Assembleia Municipal deverá produzir e publicar um relatório anual da 

sua atividade. Este Relatório de Atividades deve fazer uma resenha do que foi o trabalho 

desenvolvido pela Assembleia Municipal de Braga ao longo do mandato em curso. 

1. Este relatório deve assumir-se como um acto de responsabilidade perante os 

eleitores, proporcionando aos cidadãos informação adequada para uma avaliação 

global do desempenho da Assembleia Municipal no cumprimento da sua missão. 

2. Orelatório deve incluir um resumo da sua atividade política enumerando, pelo menos, 

as decisões tomadas no âmbito da respetiva agenda. 

3. Orelatório deve incluir indicadores quantitativos da sua atividade que permitam uma 

análise agregada da mesma.


